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	ESTADO DE SANTA CATARINA
P R E F E I T U R A   D E   G A S P A R
CNPJ 83.102.244/0001-02




Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Secretaria Municipal de Transportes e Obras; tornam público:
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
TÍTULO: Aquisição do Software para Gestão de Estacionamento Rotativo, incluindo o fornecimento de licença perpétua do software, instalação, implantação, treinamento, manutenção, atualização, suporte e hospedagem do software, com a finalidade de atender o estacionamento rotativo (área azul) do município.

Tipo de Licitação: Menor preço.

Forma de Julgamento: Global.

Forma de Execução: Empreitada por preço unitário.
Regência: Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 783/2005 e Lei Complementar 123/2006, Lei 8.666/93 e alterações.
Data e horário de apresentação dos envelopes: Até às 9h do dia 25/07/2013.
Data e horário da abertura dos envelopes: Dia 25/07/2013, às 9h30min.
Local de apresentação e abertura dos envelopes: no Departamento de Compras, na sede desta Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Praça Getúlio Vargas - Centro, na cidade de Gaspar, Estado de Santa Catarina.

O MUNICÍPIO DE GASPAR, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço global, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1 DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a aquisição do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, incluindo o fornecimento de licença perpétua do software, instalação, implantação, treinamento, manutenção, atualização, suporte e hospedagem do software, com a finalidade de atender o estacionamento rotativo (área azul) do município, conforme as características técnicas descritas no ANEXO V - Projeto Básico.
1.2 A aquisição do objeto supracitado tem por justificativa a melhoria da gestão do estacionamento rotativo municipal de GASPAR - SC, garantindo serviços públicos com eficiência, respondendo as necessidades de atendimento qualificado aos cidadãos, eficácia nos mecanismos de lançamento.

2 DA APRESENTAÇÃO 

2.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro e a sua equipe de apoio receberão os envelopes contendo as “Propostas de Preços” e os “Documentos de Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na parte externa, a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE GASPAR/SC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO/CEP:

TELEFONE/FAX:
	PREFEITURA DE GASPAR/SC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO/CEP:

TELEFONE/FAX:


3 CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado. 

3.2 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa. 

3.3 Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a representatividade de somente uma pessoa de cada proponente. 

3.4 A proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.

3.4.1 O CREDENCIAMENTO far-se-á por meio de:
a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou
b) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a cópia poderá ser simples se estiver acompanhada dos originais para autenticação na sessão), e documento de identificação com foto do representante; ou
c) Em sendo administrador, sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a cópia poderá ser simples se estiver acompanhada dos originais para autenticação na sessão), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de documento de identificação com foto.

3.4.2 Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, alíneas “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada (ou acompanhada pelo original para possível autenticação em sessão pelo pregoeiro).

3.4.3 Segue modelo de instrumento particular de credenciamento (Anexo I).
3.5 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital (Anexo II). Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal.
3.6 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: Certidão expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.
3.7 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões os representantes das proponentes devidamente credenciados. 

3.8 Não será permitido a participação de empresas em consórcio.
3.9 Nenhuma empresa ou instituição poderá concorrer simultaneamente em duas ou mais propostas, inclusive as que apresentarem proposta em regime de consórcio.

4 DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) preferencialmente emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente assinada pelo responsável da empresa representada em 1(uma) via.

b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediadas no Estado de Santa Catarina, o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela aqui sediada. 

4.2 A proposta de preços da licitante deverá conter OBRIGATORIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO IV, o valor unitário dos itens cotados, não podendo ultrapassar o(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) previsto(s) pela Administração Municipal e o VALOR GLOBAL, sob pena de desclassificação da licitante na forma de julgamento deste Edital. 
4.2.1 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação. No caso de licitante cooperativa, deverá estar incluso no preço o INSS que deverá ser pago pelo Município, conforme determinado pelo art. 22, inciso IV da lei 8.212/91 e alterações realizadas pela lei 9.876/99.
4.3 A licitante deverá apresentar no envelope da proposta, Declaração Formal (Modelo no Anexo VI deste edital) de que a solução apresentada (Software de Gestão de Estacionamento Rotativo) atende a todos os requisitos técnicos especificados no Anexo V – Projeto Básico, devidamente assinada pelo responsável da empresa representada.
Parágrafo Único - Para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo do ANEXO IV.
4.4 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes.

4.5 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS e que os serviços que foram cotados apresentam todas as características e especificações mínimas exigidas no Anexo IV - Proposta de Preços e Anexo V - Projeto Básico do Edital.

4.6 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.7 A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 

5 DA HABILITAÇÃO

5.1 A proponente deverá apresentar o envelope nº 02 "HABILITAÇÃO", em 01 (uma) via, contendo os seguintes documentos: 

5.1.1 Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.3 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.1.5 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que a licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

OBS.: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula quinta, subitens 5.1.1.1 à 5.1.1.4 na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo na fase de Habilitação.
5.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

5.1.2.2 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

5.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

5.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

5.1.2.6 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

5.1.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, criada pela Lei 12.440, de 07.07.2011.

Observação¹: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

Observação²: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante, no que couber. 

5.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:

5.1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta licitação.

5.1.4 Qualificação Técnica:

5.1.4.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos em papel timbrado por pessoa jurídica de direito público ou privado, para comprovação de que a licitante forneceu ou vem fornecendo o objeto deste edital, contendo os seguintes elementos:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que prestou os serviços;

c) descrição dos serviços;

d) período de execução dos serviços;

e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

5.1.4.2 Apresentar Declaração de Capacidade Operativa de que a licitante dispõe de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.
OBSERVAÇÃO

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser, preferencialmente, apresentados conforme a sequência acima mencionada, e deverão ser apresentados em original ou, por qualquer processo de cópia autenticada ou, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

B) Os documentos somente poderão ser autenticados por servidor, da Administração Pública Municipal de Gaspar – SC, até 1 (um) dia útil antes da sessão de abertura de envelopes.

C) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

5.2 Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

5.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
6 CONDIÇÕES GERAIS

6.1 Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues junto ao Departamento de Compras/Licitações, na sede da Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000 na cidade de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

6.2 Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

6.4 Ao apresentar proposta, a proponente se obriga aos termos do presente Edital. 

6.5 O Edital encontra-se disponível para retirada no Departamento de Compras/Licitações da Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000, Município de Gaspar/SC, cujas informações poderão ser obtidas em dias úteis, no horário de expediente, através dos telefones: (47)3331-6307 ou (47) 3331-6306; por fax: (47)3331-6360; ou por e-mail: pregao@gaspar.sc.gov.br
6.5.1 O Edital estará disponível no site oficial do Município, qual seja, www.gaspar.sc.gov.br.

7 DA ABERTURA E JULGAMENTO

7.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado. 

7.2 Realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital.

7.2.1 A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame impedirá a licitante de ofertar lances verbais e praticar o demais atos, lavrando-se em ata o ocorrido.

7.3 Deverão ser apresentadas, ainda, a Declaração para Habilitação e a comprovação de que a licitante é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006, sob pena de ser desconsiderada tal condição.
7.4 Abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até o dia e horário indicados aprazados no Edital.

7.4.1 O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 
7.4.2 O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor preço GLOBAL e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor; ou classificará as 3 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 3 (três) ofertas no intervalo de 10% (dez por cento) supracitado, excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital.

7.4.3 Às proponentes classificadas, conforme subitem anterior, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.4.3.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente de preços.

7.4.3.2 Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro).

7.4.3.3 O Pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances.

7.4.3.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.4.3.5 A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta.

7.4.3.6 Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.4.3.7 A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas.

7.4.4 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

7.4.5 Procedida a classificação e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.6 Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame.

7.4.7 Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a penalidade de que trata o item “Das sanções administrativas” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.5 ou do item 7.4.8.

7.4.8 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.

7.4.9 Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafos 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.10 O prazo para apresentação de nova proposta será de até  5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

7.4.11 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.4.12 Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.4.13 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada global, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.4.14 Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes; 

c) apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo unitário e global, estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei 10.520/2002).

7.4.15 Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc.) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.4.16 Sendo aceitável a proposta de menor preço global, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital. 

7.5 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.5.1 Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, 

b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.5.2 Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1) o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 

b.2) o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.5.2.1 Ocorrendo a situação estabelecida na alínea "b.2" acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

Obs. As licitantes Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar 123/2006, sob pena de Inabilitação).

7.6 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, será exigida uma demonstração de todos os requisitos técnicos obrigatórios do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo previstos no item 2.1 do Projeto Básico - Anexo V do Edital, por parte da licitante melhor classificada e habilitada.

7.7 Caso a licitante melhor classificada e habilitada tenha sua demonstração reprovada, esta estará excluída do certame, sem prejuízo das penalidades previstas no item 14 deste edital, e será verificada a documentação de habilitação, em sessão pública marcada pelo Pregoeiro, da segunda colocada, sendo que se esta estiver habilitada será convocada para fazer sua demonstração.
7.7.1 A situação prevista acima poderá ocorrer quantas vezes for necessário.

7.7.2 O prazo para o início da demonstração prevista no item 7.6 será de 5 (cinco) dias úteis a partir da comunicação oficial à licitante.
7.8 Aprovada a demonstração pela Equipe de Apoio, o Pregoeiro, em sessão pública, declarará a vencedora da licitação, proporcionando, em seguida, a oportunidade às licitantes para que manifestem, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados à apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente. 
7.8.1 Fica esclarecido que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte das licitantes.

7.8.2 A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

7.9 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e a(s) licitante(s) presente(s).

7.10 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.11 Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

7.12 A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo "MENOR PREÇO" considerando-se o Menor preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a municipalidade. 
8 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93.

8.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

8.2 Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contrarrazões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do Pregoeiro.

8.3 A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

8.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

8.5 Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.6 Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Departamento de Compras/Licitações, localizado na sede da Prefeitura, sita na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000, Município de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

8.7 É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

9 DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

9.2 A Ordem de Serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

9.3 O prazos para implantação do software é aquele expresso no Projeto Básico – ANEXO V deste Edital.

9.4 O prazo para implantação é fixo e improrrogável, salvo motivo previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao Secretário Municipal responsável, antes do vencimento dos prazos. Autorizado e oficializado por escrito, os prazos serão prorrogados automaticamente, dentro dos limites permitidos pela lei 8.666/93.

9.5 Os locais previstos para a instalação dos softwares são os seguintes:

a) Sede da Diretoria de Trânsito - DITRAN, localizado na Rodovia SC 470, 2387, Km 25, bairro Poço Grande, Gaspar/SC; e
b) prédio sede da Câmara de Dirigentes Lojista - CDL, localizado na Rua São Pedro, 06, Centro, Gaspar/SC.
10 DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

10.1 A empresa contratada deverá executar os serviços conforme estabelecido no Contrato.

10.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da conformidade com a qualidade, especificação e preço, comparando-se os dados descritos no Contrato com a Nota Fiscal.

10.3 Caso a prestação dos serviços, objeto desta licitação, apresentar irregularidades, a Administração solicitará a sua devida regularização, que deverá ser atendida no prazo de 1 (um) dia útil.
10.3.1 O atraso na execução regular dos serviços acarretará na suspensão dos pagamentos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital e na minuta do contrato.

10.4 A empresa será responsável por eventuais danos causados na execução dos serviços, provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-los, ou a indenizar a Administração do prejuízo causado.

10.5 Os valores do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses pelo Índice Geral de Preço de Mercados (IGP-M), ou por outro que venha a substituí-lo, tendo como data base a data de assinatura do contrato.

10.6 A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).
11 DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 O pagamento será na seguinte forma:
11.1.1 O valor referente à aquisição do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, que inclui o FORNECIMENTO DAS LICENÇAS PERPÉTUAS, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO e TREINAMENTO do Software, será pago de forma única em até 10 (dez) dias após a efetiva implantação do software. 
11.1.2 O valor referente aos serviços de MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO, SUPORTE e HOSPEDAGEM será fixo e mensal, iniciando o serviço no primeiro mês de operação do software (dia seguinte ao término da implantação), pago até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.
11.1.3 Nenhuma parcela referente aos serviços citados no item 11.1.2 será paga enquanto não tiver sido concluída a implantação.
11.1.4 A ASSESSORIA OPERACIONAL é uma quantidade estimativa para o período posterior à implantação, facultando à Administração a utilização da quantidade que lhe for necessária neste período, não a obrigando consumir a carga horária total. O pagamento referente à assessoria operacional será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, compreendendo a quantidade total de horas utilizadas entre o primeiro e último dia do mês.
11.1.5 O pagamento será efetuado mediante a entrega da Nota Fiscal/Fatura e aceitação pelos fiscais responsáveis pelo contrato, com as deduções legais, sem prejuízo dos descontos legais e decorrentes do não recebimento parcial dos serviços, multas e juros.

11.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, a comprovação de regularidade perante o INSS e o FGTS.

11.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

11.5 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da Contratada, importará na prorrogação do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.

11.6 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

11.7 Nenhum pagamento realizado pelo Contratante isentará a Contratada das responsabilidades contratuais.

11.8 Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados nas dotações orçamentárias:

139/2013 - Outros Serv Terc Pessoa Jurídica 

12 DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação.

12.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação do processo será efetuada pela Autoridade Competente, que somente ocorrerá após apreciação do pregoeiro sobre o mesmo.

13 DA CONTRATAÇÃO

13.1 Homologado o resultado pelo Prefeito Municipal, e comunicado à proponente vencedora, esta terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para comparecer no Departamento de Compras desta Prefeitura para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
13.2 Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

13.3 O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

13.4 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

13.4.1 Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

13.5 A CONTRATADA poderá subcontratar os serviços de hospedagem.
13.5.1 A subcontratação não libera o contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

13.5.2 A CONTRATADA não poderá subcontratar quaisquer outros itens não descritos no item 13.5 ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta licitação, salvo expressa autorização da Administração Municipal.

13.6.A inexecução total ou parcial das obrigações oriundas do Contrato enseja a sua rescisão, e as penalidades previstas no artigo 7º da lei 10.520/02, inclusive multa no valor de até 20% do Contrato firmado entre as partes.

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

14.1.1 Apresentação de documentação falsa: (cinco anos);

14.1.2 Retardamento da execução do objeto: (três anos);

14.1.3 Falhar na execução do contrato: (três anos);

14.1.4 Fraudar na execução do contrato: (cinco anos);

14.1.5 Comportamento inidôneo: (cinco anos);

14.1.6 Declaração falsa: (quatro anos);

14.1.7 Fraude fiscal: (quatro anos).

14.2 Para os fins do subitem 14.1.5 reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

14.3 Para condutas descritas nos subitens 14.1.1, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, desta cláusula, e sem prejuízo das sanções nelas previstas, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou da proposta, conforme o caso.

14.4 A Contratada responderá perante o Contratante por todos e quaisquer prejuízos de que for responsável em razão do Contrato, seja por defeito decorrente do serviço pactuado, seja por infringência da disposição regulamentar.

14.4.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada está sujeita às seguintes sanções:

14.4.1.1 – advertência, em simples ocorrência não remissíveis a outras penalidades;

14.4.1.2 - multa na forma prevista nos subitens 14.4.2.1 e 14.4.2.2;

14.4.1.3 - suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos dispostos neste edital.

14.4.2 O Contratante aplicará à Contratada as seguintes multas:

14.4.2.1 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela recusa do licitante em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, sem motivo justificado, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução;

14.4.2.2 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto contratual ou pelo fornecimento irregular, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução e compensável pelo Município de qualquer crédito porventura existente;

14.4.2.3 – Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor mensal da fatura ao dia, em dobro no caso de reincidência no mesmo mês, na hipótese de não atendimento e solução dos problemas de execução dos serviços que forem atribuídas a Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da intimação.

14.4.2.4 – Multa de 50% (cinquenta por cento) do ultimo valor anual do contrato, compreendido o período de 12 (doze) meses, se a contratada não dispensar todas as informações, senhas, apoios administrativos, bem como demais suportes necessários à transição para outros sistemas, na hipótese de rescisão do contrato, com ou sem culpa ou sua não prorrogação, seja por impedimento legal ou juízo de mérito por parte da Contratante. 

14.4.3 Considera-se fornecimento irregular o descumprimento, não justificado, dos prazos estipulados nas Ordens de Serviços emitidas pelo Contratante e comprovadamente recebida pela Contratada.

14.4.4 As multas aplicadas pelo Contratante serão descontadas dos valores devidos à Contratada ou recolhidas na conta corrente do Contratante pela Contratada, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação, em caso de não haver saldo suficiente para o desconto.

14.4.5 Em qualquer hipótese, a Contratada será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

14.4.6 As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

14.5 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via judicial.

14.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

14.7 Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Prefeito Municipal.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anula-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação.

15.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.3 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

15.3.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.4 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

15.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.

15.6 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

15.7 As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9 As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação à disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.11 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
15.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

15.13 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e Anexos, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail pregao@gaspar.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Departamento de Compras/Licitações, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435 - Centro, CEP 89.110-000 na cidade de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

15.14 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes as Leis citadas no preâmbulo deste Edital.

15.15 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Gaspar/SC.

15.16 Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02 e da documentação de Credenciamento.

15.17 São partes integrantes deste Edital:
a) Anexo I – Credenciamento;

b) Anexo II – Declaração para Habilitação;

c) Anexo III – Minuta de Contrato;

d) Anexo IV – Proposta de Preço (modelo);

e) Anexo V – Projeto Básico;

f) Anexo VI – Modelo de declaração formal de atendimento dos requisitos técnicos;

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

Gaspar, 28 de junho de 2013.
	SOLY WALTRICK ANTUNES FILHO
Secretário Municipal de Transportes e Obras
	PEDRO CELSO ZUCHI

Prefeito


ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Gaspar, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 20___.

_________________________________________ 

Carimbo e assinatura do credenciante.

(COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO)

ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
Modelo de Declaração para Habilitação
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

____________________, em ____ de_________ de 20____.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

OBSERVAÇÃO: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal.

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
Minuta do Contrato
CONTRATO Nº SAF-......../2013
CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE LICENÇA PERPÉTUA DO SOFTWARE, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO, SUPORTE E HOSPEDAGEM DO SOFTWARE, COM A FINALIDADE DE ATENDER O ESTACIONAMENTO ROTATIVO (ÁREA AZUL) DO MUNICÍPIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GASPAR E A EMPRESA ________________.
O MUNICÍPIO DE GASPAR, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.244/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito, senhor PEDRO CELSO ZUCHI, que este subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________, com sede na cidade de _________, Estado de _________, na ________, nº ____ - Bairro ____, inscrita no CNPJ sob o nº ______, neste ato representada pelo(a) senhor(a) _______, portador(a) do CPF nº_______, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, devidamente autorizado nos autos do Processo de Licitação - Pregão Presencial nº 133/2013, têm entre si justo e contratado o que segue:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constitui objeto deste Contrato a aquisição do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, incluindo o fornecimento de licença perpétua do software, instalação, implantação, treinamento, manutenção, atualização, suporte e hospedagem do software, com a finalidade de atender o estacionamento rotativo (área azul) do município, com as características e quantidades assim especificadas:
............(descritivo dos itens).........
1.2 o software e documentação técnica necessária deverão ser fornecidos em cópias oficiais. 

1.3 A licença de uso do software bem como os demais softwares requeridos para sua utilização, deverão ser licenciados em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar – SC.
1.4 Deverá ser fornecida 1 (uma) cópia original do software, em meio magnético, para fins de segurança.

1.5 Deverão ser cumpridas as atividades previstas no Projeto Básico – ANEXO V do Edital.

1.8 A forma de execução do presente Contrato é indireta sob o regime de empreitada por preço unitário.
2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da prestação dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial nº 133/2013 e seus ANEXOS;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 DOS PRAZOS DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1 O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

3.2 A Ordem de Serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato:
3.3 O prazo para implantação do software será de no máximo 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço.
3.3.1 Para a capacitação dos usuários (treinamento) a CONTRATADA deverá atender aos prazos estipulados no Projeto Básico - ANEXO V do Edital de Pregão Presencial nº 133/2013.

3.4 Os prazos para implantação são fixos e improrrogáveis, salvo motivo previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao Secretário Municipal responsável, antes do vencimento dos prazos. Autorizado e oficializado por escrito, os prazos serão prorrogados automaticamente, dentro dos limites permitidos pela lei 8.666/93. 

3.5 Fica aqui estabelecido que as licenças em conjunto com os serviços previstos no objeto do Edital serão recebidos:

a) provisoriamente, pelo servidor responsável do setor de Tecnologia da Informação deste Município, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) definitivamente, pelo servidor responsável do setor de Tecnologia da Informação deste Município, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

3.5.1 O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo”.
4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

10.5 Os valores do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses pelo Índice Geral de Preço de Mercados (IGP-M), ou por outro que venha a substituí-lo, tendo como data base a data de assinatura do contrato.

10.6 A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

4.5 Recursos para pagamento - Dotações orçamentárias:
139/2013 - Outros Serv Terc Pessoa Jurídica 

5 LOCAIS DE EXECUÇÃO

5.1 Os locais previstos para a implantação do software são os seguintes:

a) Sede da Diretoria de Trânsito - DITRAN, localizado na Rodovia SC 470, 2387, Km 25, bairro Poço Grande, Gaspar/SC; e

b) prédio sede da Câmara de Dirigentes Lojista - CDL, localizado na Rua São Pedro, 06, Centro, Gaspar/SC.
6 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO
6.1 O pagamento será na seguinte forma:

6.1.1 O valor referente à aquisição do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, que inclui o FORNECIMENTO DAS LICENÇAS PERPÉTUAS, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO e TREINAMENTO do Software, será pago de forma única em até 10 (dez) dias após a efetiva implantação do software. 

6.1.2 O valor referente aos serviços de MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO, SUPORTE e HOSPEDAGEM será fixo e mensal, iniciando o serviço no primeiro mês de operação do software (dia seguinte ao término da implantação), pago até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.

6.1.3 Nenhuma parcela referente aos serviços citados no item 6.1.2 será paga enquanto não tiver sido concluída a implantação.

6.1.4 A ASSESSORIA OPERACIONAL é uma quantidade estimativa para o período posterior à implantação, facultando à Administração a utilização da quantidade que lhe for necessária neste período, não a obrigando consumir a carga horária total. O pagamento referente à assessoria operacional será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, compreendendo a quantidade total de horas utilizadas entre o primeiro e último dia do mês.

6.1.5 O pagamento será efetuado mediante a entrega da Nota Fiscal/Fatura e aceitação pelos fiscais responsáveis pelo contrato, com as deduções legais, sem prejuízo dos descontos legais e decorrentes do não recebimento parcial dos serviços, multas e juros.

6.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, a comprovação de regularidade perante o INSS e o FGTS.

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.5 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da Contratada, importará na prorrogação do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.

6.6 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

6.7 Nenhum pagamento realizado pelo Contratante isentará a Contratada das responsabilidades contratuais.
6.8 A CONTRATADA deverá informar os dados necessários aos depósitos bancários na sua Proposta de Preços.

6.9 No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração Municipal, o valor será atualizado monetariamente nos termos do art. 117 da Constituição Estadual de SC, acrescido da multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die.

7 RESPONSABILIDADES

7.1 
A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

7.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

7.3 As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços executados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos fora dos padrões exigidos.

7.5 A CONTRATADA autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.
7.6 A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE que o sistema, as informações e os serviços por ela fornecidos em consequência deste Contrato, não infringem quaisquer direitos autorais.

7.7 Todo e qualquer manual técnico poderá ser reproduzido pela CONTRATANTE, desde que seja exclusivamente para seu uso.
8 OBRIGAÇÕES
8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
providenciar o saneamento de qualquer irregularidade na prestação dos serviços;

b)
manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Pregão Presencial nº 133/2013;

d) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

e) corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93;

f) permitir a fiscalização e o acompanhamento de pessoa indicada pelo CONTRATANTE, na execução dos serviços;

g) observar as normas de saúde, segurança e medicina do trabalho;

h) promover treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das funcionalidades de cada um dos módulos que integram o sistema, respeitando a quantidade mínima de horas estipulada no Projeto Básico (ANEXO V) do Edital;

i) atender aos chamados de suporte técnico dentro dos prazos definidos no Projeto Básico (ANEXO V) do Edital;

j) manter os seus técnicos identificados por crachás, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

k) responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, softwares e informações e a outros bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços aqui contratados;

l) garantir que o sistema e suas respectivas atualizações entregues e instaladas desempenhem todas as funções e especificações previstas nos termos do Projeto Básico do Edital;

m) manter a regularidade operacional e a integridade do sistema;

n) informar o CONTRATANTE sobre todas as atualizações realizadas no sistema, oferecendo a possibilidade de atualização de versão, prevista no serviço de manutenção, desde que seja de interesse do mesmo;

o) executar a substituição dos programas, sempre que necessário, efetuando versões atualizadas a serem introduzidas no sistema;

p) fornecer e manter atualizado a documentação técnica (manuais do sistema) sempre que a nova versão de cada sistema aplicativo o exigir, sem ônus para o CONTRATANTE, podendo, caso tais atualizações não sejam muito extensas, enviar em meio magnético apenas as folhas que as contiverem, para encarte no manual;

q) substituir, em meio físico, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE, a cópia que porventura for danificada acidentalmente mediante comprovação de técnico da CONTRATADA;
r) Na eventual impossibilidade da CONTRATADA de continuar suas atividades, esta se compromete a entregar os códigos-fontes dos programas que formam o software de que trata este contrato, ou definirá os critérios que assegurem ao Município o direito de continuidade de uso e garantia do suporte ao sistema.
8.1.1 Observado qualquer tipo de não atendimento das especificações dos serviços exigidos no contrato, a CONTRATADA deverá refazê-los nos prazos estabelecidos no Projeto Básico (Anexo V do Edital), sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.
8.1.1.1 Não sendo refeitos os serviços no prazo estipulado, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Edital, neste Contrato e na Lei, podendo ainda ser determinada a suspensão dos pagamentos.

8.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) não ceder, em nenhuma hipótese, os direitos, uso e obrigações ou qualquer serviço sem o conhecimento e autorização prévia da CONTRATADA;

b) criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a especificação da CONTRATADA;

c) pôr à disposição da CONTRATADA, na forma acordada com esta, os dados históricos e cadastrais informatizados existentes no Município até a implantação do software, para conversão e aproveitamento pelos sistemas aplicativos ora contratados;

d) testar, após instalação do sistema, o seu funcionamento, na presença e com a assistência técnica da CONTRATADA, para dar à mesma a aceitação expressa do sistema;

e) estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus empregados ou pessoas as quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que os materiais e dados do sistema sejam corretamente manuseados, de modo a não violar qualquer dos compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança do sistema. No caso de alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu conhecimento prévio, o CONTRATANTE dará conhecimento dos fatos à CONTRATADA, além de empreender as ações necessárias no sentido de sustar ou anular a situação de violação; 

f) proteger todos os programas com os respectivos dados, contidos na máquina ou ambiente destinados;

g) permitir a qualquer tempo o acesso restrito da CONTRATADA ao ambiente definido para instalação do sistema.
9 PENALIDADES

9.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

9.1.1 Apresentação de documentação falsa: (cinco anos);

9.1.2 Retardamento da execução do objeto: (três anos);

9.1.3 Falhar na execução do contrato: (três anos);

9.1.4 Fraudar na execução do contrato: (cinco anos);

9.1.5 Comportamento inidôneo: (cinco anos);

9.1.6 Declaração falsa: (quatro anos);

9.1.7 Fraude fiscal: (quatro anos).

9.2 Para os fins do subitem 9.1.5 reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

9.3 Para condutas descritas nos subitens 9.1.1, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, desta cláusula, e sem prejuízo das sanções nelas previstas, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou da proposta, conforme o caso.

9.4 A Contratada responderá perante o Contratante por todos e quaisquer prejuízos de que for responsável em razão do Contrato, seja por defeito decorrente do serviço pactuado, seja por infringência da disposição regulamentar.

9.4.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada está sujeita às seguintes sanções:

9.4.1.1 – advertência, em simples ocorrência não remissível a outras penalidades;

9.4.1.2 - multa na forma prevista nos subitens 9.4.2.1 e 9.4.2.2;

9.4.1.3 - suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos dispostos neste edital.

9.4.2 O Contratante aplicará à Contratada as seguintes multas:

9.4.2.1 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela recusa do licitante em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, sem motivo justificado, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução;

9.4.2.2 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto contratual ou pelo fornecimento irregular, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução e compensável pelo Município de qualquer crédito porventura existente;

9.4.2.3 – Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor mensal da fatura ao dia, em dobro no caso de reincidência no mesmo mês, na hipótese de não atendimento e solução dos problemas de execução dos serviços que forem atribuídas a Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da intimação.

9.4.2.4 – Multa, de 50% (cinquenta por cento) do último valor anual do contrato compreendido o período de 12 (doze) meses, se a contratada não dispensar todas as informações, senhas, apoios administrativos, bem como demais suportes necessários à transição para outros sistemas, na hipótese de rescisão do contrato, com, ou sem culpa, ou a sua não prorrogação, seja por impedimento legal, ou juízo de mérito por parte da Contratante. 

9.4.3 Considera-se fornecimento irregular o descumprimento, não justificado, dos prazos estipulados nas Ordens de Serviços emitidas pelo Contratante e comprovadamente recebida pela Contratada.

9.4.4 As multas aplicadas pelo Contratante serão descontadas dos valores devidos à Contratada ou recolhidas na conta corrente do Contratante pela Contratada, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação, em caso de não haver saldo suficiente para o desconto.

9.4.5 Em qualquer hipótese, a Contratada será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

9.4.6 As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

9.5 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via judicial.

9.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

13.10 As penalidades serão aplicadas pelo Secretário de Transportes e Obras.

13.12 Os recursos deverão ser encaminhados à autoridade que aplicou a penalidade, sendo que após sua análise, será submetida à Decisão da Autoridade Superior.
10 RESCISÃO

10.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

10.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

11.2 A CONTRATADA obriga-se a deixar desbloqueado o banco de dados dos sistemas contratados, sem senhas, possibilitando futuras migrações ou integrações a outros sistemas, sem qualquer custo adicional, devendo cooperar com estes procedimentos sempre que solicitado pelo Município, durante a vigência do contrato.

11.3 Aplicam-se à este Contrato as disposições da Lei 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.
11.4 Os casos omissos deverão ser negociados entre as partes.
12 VALOR DO CONTRATO

12.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de  __________(............), para todos os legais e jurídicos efeitos.

13 FORO

13.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes.
Gaspar (SC),  .... de ..... de 2013.

(prefeito municipal)

CONTRATANTE
(razão social)

CONTRATADA

Testemunhas: 

_____________             _____________

ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS
Orçamento estimado pela Administração 

Planilha de Preços Máximos

PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2013
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Unidade de medida do item

Descritivo do Item
	Qtd licitada
	Valor Unit. Max.

*Valor total Max.
	Valor unit. Cotado
Valor Total Cotado

	1
	UNID.

Licença perpétua do software
	1
	R$ 1.995,48
* R$ 1.995,48


	

	2
	UNID.

Instalação, Implantação e Treinamento
	1
	R$ 6.330,74
* R$ 6.330,74

	

	3
	MENSAL

Manutenção, atualização, suporte e hospedagem do software
	12
	R$ 520,50
* R$ 6.246,00


	

	4
	HORA

Assessoria Operacional

(Serviços de Atendimento Técnico em Software)

quantidade estimada
	30
	R$ 100,86
* R$ 3.025,80


	

	
	VALOR GLOBAL MÁXIMO
	
	R$ 17.598,02
	


	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:

	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	

	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


_____________________________________________

Carimbo da proponente e assinatura do responsável legal
NOTA¹: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.

NOTA²: Juntamente com a proposta de preços, a proponente deverá apresentar a Declaração Formal de Atendimento dos Requisitos Técnicos, item 4.3 do Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.
ANEXO V
Pregão Presencial nº 133/2013
Projeto Básico

Software de Gestão de Estacionamento Rotativo

1. DO OBJETO

O objeto do presente Projeto Básico é a aquisição do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, incluindo o fornecimento de licença perpétua do software, instalação, implantação, treinamento, manutenção, atualização, suporte e hospedagem do software, com a finalidade de atender o estacionamento rotativo (área azul) do município.
2. SOFTWARE DE GESTÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO

Nesta etapa serão descritos os requisitos técnicos do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo, bem como serão abordados os aspectos inerentes ao processo de sua instação, implantação, treinamento, manutenção, atualização, suporte e hospagem do software.

2.1 CARACTERÍSTICAS DO SOFTWARE (Requisitos Técnicos Obrigatórios):
	Especificação

	1) Ambiente computacional, modelagem de dados, integridade e segurança:

- O software deverá ser compatível com ambiente cliente / servidor multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;
- Acessar e compartilhar o uso das mesmas tabelas (tabelas únicas);
- Banco de dados do software deve estar na web utilizando a plataforma de computação em nuvem;

- O ambiente de execução na camada cliente deverá ser totalmente compatível com todas as versões do Windows® a partir do Windows XP e adequar-se integralmente aos padrões de interface e usabilidade deste ambiente;

- Ser integralmente baseado no conceito de controle de transações, mantendo a integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas de software/hardware;

- Garantir a atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

- Não deve ter restrição de números de usuários simultâneos;

- Permitir o controle através de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado em nível do banco de dados;

	2) Parâmetros do software, deverá ser informado:
- Nome do Departamento de Transito;

- Diretor de Trânsito;

- Endereço

- Auto de Infração:

*Número do Auto Inicial;

*Número do Auto Final;

*Letra Auto;

*Último auto registrado

*Nº mínimo de autos

- Multas:

*Código do Enquadramento para multa para estacionamento rotativo

*Órgão

*Artigo

*Município

*Espécie de Veículo

*Categoria de Veículos

*Motivo da Multa

*Cód. Município DETRAN

- Avisos:

*Número máximo de avisos para efetuar retorno

*Número de dias para vencimento
- Entrega de Materiais:

*Hora Matutina

*Hora Vespertina

*Hora Noturna

	3) Cadastros:

- Espécie de veículos: cadastro das espécies de veículos fornecida pelo DETRAN;

- Bairro: cadastros dos bairros do município;

- Logradouros: cadastro dos logradouros que serão fiscalizados pelo estacionamento rotativo;

- Tipos de regularização: cadastro de tipos de regularização utilizado no módulo de regularização e caixa;

- Categoria de veículos: cadastro de categorias de veículo fornecida pelo DETRAN;

- Motivo cancelamento de avisos: cadastro de motivos de cancelamento de avisos;

- Material: cadastro dos materiais (blocos de venda, notificações, etc.). Este cadastro tem o objetivo de criar regras para entrega de materiais, controle de estoque por postos;

- Postos: cadastro de postos de entrega e venda de blocos e regularização de notificações;

- Monitores: cadastro dos monitores que efetuarão a fiscalização;

- Supervisores: cadastro dos supervisores dos monitores para controle da produtividade;

-UF: cadastro das unidades federativas do Brasil;

- Motivo multa: cadastro para identificar o motivo que o veículo foi multado;

- Motivo cancelamento multa: cadastro para identificar o cancelamento de uma multa;

- Setor: cadastro de setores para produtividade;

- Enquadramento: cadastro dos enquadramentos da lei para estacionamento rotativo;

- Classificação: cadastro de classificação para identificar os enquadramentos;

	4) Rotinas:

- Avisos: Registros da notificações (amarelinhas) que são geradas pela entrega de materiais. Nos avisos, são gravados os log's de quem efetuou os retornos, cancelamentos, regularizações, troca de monitor e multas. Nos log's gravam-se o usuário, data/hora das ações feitas no aviso;

- Entrega de Materiais: são feitos as entregas dos materiais para os monitores, podendo gerar ou não os avisos conforme regras definidas no cadastro de materiais;

- Cancelamento de aviso: efetua-se o cancelamento do aviso, onde o usuário deverá informar o motivo do cancelamento;

- Cancelamento da pontuação das emissões de notificações: módulo que efetua o cancelamento da pontuação a um monitor;

- Registro de falta de monitor: módulo que registra a falta do monitor para ser descontado na produtividade;

- Retorno de aviso: registro dos retornos de avisos, onde serão alterados as datas da entrega de aviso para não gerar avisos vencidos;

- Regularização de avisos: efetua a regularização dos avisos individualmente;

- Regularização de avisos por código de barras: efetua a regularização de vários avisos ao mesmo tempo via código de barras;

- Troca de monitor: efetua a troca de monitor dos avisos de um monitor para outro;

- Geração de multas: módulo que gera os autos de infração;

- Cancelamento de multas: efetua o cancelamento das multas, informando o motivo, onde o sistema registra o usuário, data/hora;

- Registro de notificação coletiva: efetua o registro do veículo na notificação emitida;

- Registro de notificação individual: efetua o registro do veículo na notificação emitida;

- Notificação importadas com crítica: lista das notificações importadas que foram criticadas, ou seja, não foram importadas;

- Pesquisa dos avisos importados: consulta dos avisos que foram importados;

- Devolução de material: efetua a devolução do material entregue à um monitor;

- Caixa: registro das vendas e regularizações das notificações;

- Depósito: Registro dos dias efetuados no caixa para depósito dos valores. Emite um

relatório para conferência e assinatura;

- Controle de estoque: efetua a entrada dos blocos no estoque;

- Produtividade: geração da produtividade dos monitores e supervisores conforme regras definidas nos parâmetros do sistema;

- Rastreamento da produtividade: efetua o rastreamento da produtividade informando os avisos e blocos que foram compilados no cálculo;

	5) Relatórios:

- Avisos Vencidos

- Avisos Regularizados

- Multas por infração

- Avisos Cancelados

- Histórico avisos estornados/cancelados

- Entrega de materiais

- Caixa

- Postos

- Monitores


2.2 
PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS / SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:

2.2.1 Fornecimento de licença perpétua

São licenças vitalícias e válidas do software, a qual deverá deverão ser licenciada em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar. Os valores que correspondem este item serão contratados com base nos item 01 do Anexo IV – Proposta de Preços;

2.2.2 Instalação

Consiste na implantação inicial do software no ambiente de responsabilidade da CONTRATADA (Data Center) e da CONTRATANTE (estações de trabalhado cliente). Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 02 do Anexo IV – Proposta de Preços;

2.2.3 Implantação

O propósito do processo de implantação é garantir a utilização do software pelo usuário final, de forma que o software venha a cumprir os objetivos para o qual ele foi construído ou adquirido. Esta etapa deverá compreender a conclusão da alimentação das bases de dados e tabelas para permitir a utilização plena do software. O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva do Sistema é de responsabilidade da CONTRATANTE, com o suporte da CONTRATADA. 

Este conceito envolve realização de treinamentos, instalações, customização inicial, correções, expansão na estrutura da CONTRATANTE, conclusão e aceite.

O prazo para a implantação do Software de Gestão de Estacionamento Rotativo será de 30 dias contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 02 do Anexo IV – Proposta de Preços.
2.2.3 Treinamento

Esta etapa compreende a execução de um programa de treinamento destinado à capacitação dos usuários para a plena utilização das diversas funcionalidades que integram o Software. 

O treinamento aos usuários do software ocorrerá conforme proposta e cronograma a ser definido conjuntamente, bem como o local e horário, porém serão realizados nas dependências da CONTRATANTE.

O programa de treinamento deverá contemplar: carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos, de forma a capacitar um número suficiente de usuários. O programa de treinamento deverá respeitar, no mínimo 16 horas.
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 02 do Anexo IV – Proposta de Preços
2.2.4 Manutenção: 

Processo de melhoria e otimização do software, como também reparo de defeitos. Esta fase envolve mudanças no software para corrigir defeitos e deficiências que foram encontrados durante a utilização pelo usuário e novas funcionalidades para melhorar a aplicabilidade e usabilidade do software. Inicia-se a partir do primeiro dia após o término dos prazos de implantação, desde que o software esteja totalmente implantado e operando nesta data. 
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 03 do Anexo IV – Proposta de Preços
2.2.5 Atualização:

Upgrade, processo que tem como finalidade o implemento de uma funcionalidade nova, atualizações de performance e para adequação às novas realidades (para grandes atualizações que podem mudar a versão e até mesmo o produto). 
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 03 do Anexo IV – Proposta de Preços

2.2.6 Suporte: 

Serviço técnico com o objetivo de prestar assistência intelectual (conhecimentos) e tecnológica (manutenção: revisões, reparos/consertos, atualizações de software etc.) aos usuários da CONTRATANTE, com o fim de solucionar problemas técnicos. De maneira geral, o foco do serviço é ajudar o cliente a resolver problemas específicos do software. 

As solicitações de atendimento serão recebidas pela CONTRATADA, identificada a natureza do problema e encaminhada aos seus respectivos especialistas, que irão proceder o atendimento e retornar ao usuário através do telefone, e-mail, acesso remoto ou visita técnica, baseados no nível de prioridade de cada chamado. Nos casos que houver a necessidade de intervenção dos técnicos para a realização de procedimentos a base de dados e aplicativos instalados e implantados na CONTRATANTE, tais serviços sempre que possível poderão ser realizados remotamente acessando as estações clientes da CONTRATANTE. Dependendo das circunstâncias e nível de prioridade o atendimento ao chamado deverá ser realizado in loco na sede da CONTRATANTE. O atendimento será procedido para pedidos de suporte em horário de atendimento, de segunda à sexta-feira.
Após emitido o chamado por parte do cliente/usuário, seja por telefone ou correio eletrônico, a CONTRATADA tem o limite de 20 (vinte) minutos para dar o retorno do chamado com os dados acima descritos, exceto quando a prioridade for definida como urgente, que deverá ser dado o retorno do chamado em até 5 (cinco) minutos
Para os fins de atendimento, serão elencados quatro níveis de atendimento com o propósito de dividir as prioridades e tempo de resposta.

O tempo de atendimento dar-se-á de acordo com a sua prioridade, conforme disposto:

a) Baixo: Atendimento ao chamado em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da abertura do mesmo, com apresentação da solução;

b) Nível Médio: Atendimento ao chamado em até 8 (oito) horas, a partir da abertura do mesmo, com apresentação da solução;

c) Nível Alto: Atendimento ao chamado em até 2 (duas) horas, a partir da abertura do mesmo, com apresentação da solução;

d) Nível de urgência: Atendimento ao chamado em até ½ (meia) hora, a partir da abertura do mesmo, com apresentação da solução. (Exemplo: paralisação do SGBD).
Os prazos dispostos acima só se iniciarão e finalizarão em horas úteis, considerando o horário de expediente da CONTRATANTE.
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 03 do Anexo – Proposta de Preços;

2.2.6 Hospedagem do Software: 

Prestação de serviços de Data Center, em servidores gerenciados, disponibilizados por meio de infraestrutura física segura, com fornecimento de soluções de segurança e serviço de conectividade com a internet. O serviço deverá compreender a oferta de hardware, software, licenças, backup/restore, antivírus, firewall, infraestrutura de alta disponibilidade, monitoramento, suporte, manutenção, segurança física, segurança lógica, SLA e demais infraestrutura necessárias ao pleno funcionamento do software de gestão de estacionamento rotativo adquirido, cabendo a CONTRATANTE somente a disponibilização das estações clientes com acesso a internet. A CONTRATADA deverá possuir o acordo SLA (Service Level Agreement), com mínimo de 99,5% ao mês, para a disponibilidade de toda a infraestrutura e comunicação do Data Center contratado.
Os valores que correspondem este item serão contratados com base no item 03 do Anexo IV – Proposta de Preços.

Este item poderá ser subcontratado.

2.2.7 Assessoria operacional: 

Só poderão ser contratados após a implantação do software e atendidos todos os requisitos técnicos exigidos. Compreendem serviços extras não previstos como retreinamento de usuários, customização do sistema para atender situações específicas, desde que sejam de uso específico da DITRAN. Esses serviços serão pagos através de horas de assessoria, conforme quantidade estimada e valor contratado com base no item 04 do Anexo – Proposta de Preços.

Gaspar, 17 de junho de 2013.

JACKSON JOSÉ DOS SANTOS
Diretor Geral de Trânsito

ANEXO VI
Pregão Presencial nº 133/2013
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
MODELO:

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECLARAÇÃO FORMAL DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS TÉCNICOS
DECLARAMOS para fins de participação neste procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL nº 133/2013, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ nº ____________________________________ atende plenamente aos REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS DO SOFTWARE DE GESTÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO dispostos no Anexo V – Projeto Básico do Edital PP 133/2013.
____________________, em ____ de_________ de 20____.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.
___________________________________________________________________________________________________
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